
RESOLUÇÃO N.O /51//411
SESSÃO DE: 13.lú.98
PROCESSO DE RECURSO N.o 1/002656/95 AI - 2/158182
RECORRENTE: Divisão de Procedimentos T •.ibutá.'ios
RECORRIDO: ll.ál)ido Verdes Mares Ltda~
RELATOR: Alberto Cardoso Moreno Maia

EMENTA: ICMS. Tr3l1sport~ d~ m~r,'adori~s em situação fisc:ll irregular.
Destinattirio baixad.,) do Cadastro G0ral da ,Ea:::enda. Em pr~lil11in:lr
Extinção d" Pro~:~edimento.Erro na ~1~i.;5.,)do sujeito passivo ckI obrigação
tributária D.:.sn~~,essárioexame de mé.rít,,'l.Por mai.,)ria de votos ref.,)rn13da
decisão de la Instância.

RELATÓRIO: Baseiam-se os Autos liOAI r~fereHciado acima que relata trnnsporte dI?mercadorias
dest.in~das ~1contribuinte baixado no Cadastro Geral da Fazenda, situaçã.,) ilícita camct~riz.1da
conw infraçãú pl?lú art. 3:2, 761, 745 ('úm p~Halidade dú 767, fi, k, do Dec, H.o~121~1/~1.
Revelia decretada à fhlta de defesa da autuada.
PARCIAL PROCEDÊNClA t'\:lio julgamento em la Instância.
Recurso Oficial.
Parecer da Assessoria Tributária p~la \.'.Onfirnla.;5úrulqude julgam~Hto. Errt~ndi1Uento mtificado
pela Procuradoria G.;lraldo Estado.

VOTO DO, RELATOR: A análise do proce-s~o aponttl que ú AlAM foi elabClmdo com errCl na
eleiç50 do suj~ito passivo da obrigação tributália.

O PRINCIPIO DA AUTONOMIA DOS ESTABELECIMENTOS (art.13 da Lei
l1.530/S9), det~rmlll3 qU-;l n obrigaçãú do pagame.lltu do imposto recaül sobr~ o efetivo
trnnsp\."Irtadordas mt\rc.'\dorias apre-;ludidas. N50 é o c-aso, da Rápidú Ve.rdes Mar~s, fili.'ll com sed~
à avo Patos, ClUllbic.a, S50 Paulo, lllscrita llO CGC sob o H:) 41.417.ü6-l/00ü.:!-59 e CGF
336.339.010111.

O conhecimento de carga fl.Co 16011, c.•.;pia jlUltada às tls 04 dos auto::; t'\:li emitido por
aquela empre.sa, posto que a l-;lip3ulistn exige das transportadoras a inscrição de sua filiais como
contribuiut&; daqu.:l~ ~,stado, ç. não p~ln autuada que t~m sede em Messejana, Cenr<Í.

Em suporte da tes~ constata-se qu~ a ~mitente. da nota fisc",l é empresa dltl S50 Paulo, a
coleta da mercad.,)ria pela trnnspoltad\."Im f,,'linaquela unidade da F~iera.;.5C1,o m\.'lwrista ~ paulista e
o caminhão também.



o 8uj~itl.)passivo da obrigaç.ão tribut{,ria pr~~ndida, portanh.) não é <1 :mtu3da, £:'\toque
implic,:}em 6llia ins:m3vel do PI\'CI.~SOpois, o obj~iv~) ~ r~eber 1.) tributo de quem o r0ahnente.
deve.

Impõe.-s~, assim, prdiminannellte, :l e~.ti.tlç;{il)do processo.
A vista do expl.'Sto, voto p3r~1que se c.unheça dü recurso voluntário interposto, refl)llne-Se a

decisãü cúndenat0ria prolatada em la. Instância, dt',cidindo-se, I:':lll grau d0 preliminar. pela í:':xtinç.ão
do procedünento £'l~~a ilegitimid.1d~ d(l sujtlÍtl.)passivo da obrigação tributária, contrariamente ao
parecer da Procuradoria Geral do Estado.
Éovoto.

DECISÃO: Vistos etc., A ~1 Câmara, por maioria de votl.'Sd(\s seus COllseUleims, c(\nhece
do recurso oficial e em grau de preliminar decreta a extinc;fíod(\ processo mel:':ao erm na eleição do
sujeito passÍ\'(l, , disso resultandQ a re.:fi)n1l3.da Paróal Pro~ISncia da Deásã(\ .7 quo, na f(\l1na do
voto do relator e contrariamente 3(\ parecl:':r da Dl)uta Prucumdoria Geral do Estado. Foram VNOS

venc.idos .:'l~.Consellieims MO:lc,ir 1. Barreira Danziato, Jos~ Ma. Vitlira Mota e JOS0 Amarilho
Bel~m de Figueiredo que. se manifestaram C(lntra a prdimin:lr de e~1inç50.

SAL-\ DAS SESSÕES DA 2&CÂMARA DO CONSELHO DE RECURSOS
TRIBUTÁRIOS em Fortaleza, Y de março de 1999

Conselheiros:
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